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PARECER Nº 1822/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0457/2019. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que institui a 
Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista no 
Município de São Paulo. 

De acordo com a propositura, deverá ser garantida (i) a atenção integral às 
necessidades de saúde da pessoa com transtorno do espectro autista, objetivando o 
diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso a medicamentos e nutrientes; 
(ii) o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no atendimento à 
pessoa com transtorno do espectro autista, bem como a pais e responsáveis; e (iii) o estimulo à 
pesquisa científica, com prioridade para estudos epidemiológicos tendentes a dimensionar a 
magnitude e as características do problema relativo ao transtorno do espectro autista no País. 

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação. 

O Município possui, indubitavelmente, competência para editar normas protetivas da 
saúde pública, nos termos dos artigos 30, I e II, cc. 24, XII e XIV, da Constituição Federal e 
artigos 13, I e II, da Lei Orgânica do Município, suplementando a legislação federal e a 
estadual. 

Ademais, importante consignar que a matéria não se inclui no rol do artigo 37, § 2º, da 
Lei Orgânica do Município e dos artigos 24, § 2º, e 47 da Constituição Estadual, que tratam de 
temas cuja iniciativa é reservada do Chefe do Poder Executivo (o modelo institucional de 
reserva de iniciativa legislativa de determinadas matérias a este ou àquele agente político é de 
obrigatória observância pelos Municípios, em razão do princípio da simetria na organização dos 
entes federativos e da regra contida no artigo 144 da Constituição do Estado). 

No mérito, o projeto visa proteger a pessoa com transtorno do espectro autista e está 
respaldado pela Lei Federal nº 13.146/2015  Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Também a Lei Orgânica do Município, no art. 226, determina que o Município buscará 
garantir à pessoa com deficiência programas que visem o desenvolvimento de suas 
potencialidades. 

A ressaltar a sintonia do projeto com o ordenamento jurídico, por fim, cumpre 
mencionar a Lei Federal, de nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 
3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Frise-se que o Supremo Tribunal 
Federal já admitiu como constitucional lei estadual que regulamentou programa de assistência 
a vítimas incapacitadas por queimaduras graves, programa este que também reproduzia norma 
nacional: 

CONSTITUCIONAL. PROTEÇÃO À SAÚDE E A PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS. LEI 
16.285/2013, DE SANTA CATARINA. ASSISTÊNCIA A VÍTIMAS INCAPACITADAS POR 
QUEIMADURAS GRAVES. ALEGAÇÕES DIVERSAS DE INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL. VÍCIOS DE INICIATIVA. INEXISTÊNCIA. OCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS MUNICIPAIS (ART. 30, V) E DA UNIÃO, QUANTO À AUTORIDADE PARA 
EXPEDIR NORMA GERAL (ART. 24, XIV, § 1º). 

1. Os artigos 1º, 4º, 6º e 7º da lei impugnada não afrontam a regra, de reprodução 
federativamente obrigatória, que preserva sob a autoridade do chefe do Poder Executivo local 



Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0457/2019 
Secretaria de Documentação Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

a iniciativa para iniciar leis de criação e/ou extinção de Ministérios e órgãos da Administração 
Pública (art. 61, § 1º, II, e, da CF). Mera especificação de quais cuidados médicos, dentre 
aqueles já contemplados nos padrões nacionais de atendimento da rede pública de saúde, 
devem ser garantidos a determinada classe de pacientes (portadores de sequelas graves 
causadas por queimaduras). 

5. A norma prevista no art. 9º da Lei estadual 16.285/2013 funciona como cláusula de 
mero valor expletivo, que apenas conecta uma categoria normativa geral, de pessoas com 
deficiência, com uma classe especial de destinatários sempre caracterizados por incapacidade 
laboral  pessoas com sequelas graves incapacitantes decorrentes de queimaduras  sem que 
exista qualquer contraste entre as duas disciplinas. 

6. Ação direta parcialmente procedente quanto ao art. 8º da Lei 16.285/2013, do 
Estado de Santa Catarina. (STF. ADI 5293/SC. J. 08/11/2017). 

Para aprovação, é necessário o voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos pela PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 02/10/2019. 
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